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RESUMO 

 
O presente trabalho é a resposta obtida do estudo da usucapião administrativa 
também denominada extrajudicial. A pesquisa traz um pouco da origem 
histórica do instituto e sua evolução no tempo e nas sociedades. É realizada 
uma explanação das modalidades que são possíveis dentro da legislação 
brasileira. O trabalho tem como objetivo uma análise de alguns aspectos do 
procedimento registral desta nova modalidade de usucapião, criado a partir da 
entrada em vigência do Código de Processo civil de 2015, o qual alterou a Lei 
de Registros Públicos, acrescentado o art. 216-A. O trabalho traz uma análise 
do procedimento e dos requisitos necessários para a propositura da Usucapião 
na modalidade administrativa, abordando a questão da ata notarial, citação das 
fazenda públicas, bem como dos emolumentos necessários para o 
procedimento registral. Verifica-se que a intenção do instituto a usucapião 
extrajudicial é buscar uma celeridade na resolução da demanda. Foi utilizado 
para a realização deste trabalho monográfico o método indutivo através da 
pesquisa bibliográfica e documental. 
 

 

 

Palavras-chaves: Usucapião Administrativo, Usucapião Extrajudicial, 
Usucapião Registral  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 
 

 

The present work is the answer obtained from the study of the administrative 
usucapião also denominated extrajudicial. The research brings some of the 
historical origin of the institute and its evolution in time and in societies. An 
explanation is given of the modalities that are possible within the Brazilian 
legislation. The objective of this work is to analyze some aspects of the 
registration procedure of this new modality of usucapião, created after the entry 
into force of the Code of Civil Procedure of 2015, which amended the Public 
Registers Law, adding art. 216-A. The work presents an analysis of the 
procedure and the necessary requirements for the application of the Usucapião 
in the administrative modality, addressing the issue of notarial certificates, 
citations of the public farms, as well as the emoluments required for the 
registration procedure. It turns out that the intention of the institute to 
extrajudicial misappropriation is to seek a speed in the resolution of the 
demand. It was used for the accomplishment of this monographic work the 
inductive method through the bibliographical and documentary research. 
 
 
 
Keywords: Administrative Usucapião, Extrajudicial Usucapião, Usucapião 
Registral 
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